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CONTRIBUIÇÃO PÚBLICA DA AÇÃO EDUCATIVA AO PROCESSO DE 
CONSULTA NACIONAL SOBRE A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 

(BNCC) 

 

 A organização não governamental Ação Educativa vem apresentar sua 

contribuição ao processo de consulta pública virtual sobre a proposta de Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), promovido pelo Ministério da Educação.  

Reconhecemos como positiva a iniciativa de submissão da proposta ao debate 

público, porém manifestamos que tal processo deveria ter envolvido outras formas e 

canais de participação, visando captar uma maior diversidade de sujeitos e de 

acúmulos, ideias e experiências existentes nas comunidades escolares, nas gestões 

educacionais e nos movimentos sociais e demais organizações da sociedade civil do 

país, como identificado pela Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Educação (Anped). A construção da BNCC é algo que extrapola a área educacional: é 

uma questão de interesse público, diretamente relacionada com o projeto de país.  

Como limites do processo de construção, constata-se uma excessiva influência 

de setores empresarias e a forte centralização da condução na Secretaria de Educação 

Básica do Ministério da Educação (MEC), pouco incorporando – sobretudo na primeira 

versão tornada pública do documento – os acúmulos e as provocações de outros 

setores e Secretarias do próprio Ministério, entre eles os da Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), órgão criado em 2004 a 

partir de demandas de movimentos sociais.  

Reconhecemos também como positivo o investimento na sistematização das 

propostas encaminhadas à consulta pública por importantes universidades. 

Manifestamos, contudo, grande preocupação com relação à devolutiva pública daquilo 

que será e do que não será efetivamente considerado no processo de tomada de 

decisão, com as devidas justificativas e explicitação dos critérios político-pedagógicos 

utilizados, para além dos já expostos no portal da BNCC.  

 Destacamos a profunda dependência das condições de efetivação da BNCC 

com outras regulamentações previstas no Plano Nacional de Educação, o que exige 

que se supere uma abordagem ainda predominante no debate público que a isola das 

demais. Nesse sentido, reiteramos os conteúdos da Carta de Brasília (02/03/2016) da 

Campanha Nacional pelo Direito à Educação que defende a necessidade de priorizar a 

regulamentação do Sistema Nacional de Educação e de suas formas de financiamento, 

em especial, a definição do Custo Aluno Qualidade Inicial e do Custo Aluno Qualidade. 

Constata-se que essas propostas de regulamentações pouco avançaram no Ministério 

da Educação, impactadas no último ano pelas políticas econômicas de ajuste fiscal.  

Diante das grandes incertezas do momento político e dos riscos de retrocessos 

na agenda de direitos, é urgente avançar na proposição dessas regulamentações com 

base nas deliberações das Conferências Nacionais de Educação, no fortalecimento do 

lugar político do Fórum Nacional de Educação e nas Diretrizes Curriculares Nacionais 



 
 
 

2 
 

elaboradas pelo Conselho Nacional de Educação, reconhecendo e valorizando as 

instâncias e processos democráticos. 

A Ação Educativa defende que o aprimoramento da proposta de Base Nacional 

Comum Curricular, a ser feito após a conclusão da consulta, responda prioritariamente 

a seguinte questão: qual documento é necessário para que o Brasil avance e sustente 

um projeto de justiça social amplo e radical? Nesse sentido, defendemos que a BNCC 

tenha como um dos seus principais objetivos o forte investimento na construção de uma 

cultura democrática comum no país.  

Como constatamos nos últimos anos, não há como sustentar um projeto de 

justiça social em médio e longo prazo, sem a ampliação e o aprofundamento de uma 

cultura democrática comum, do cotidiano às macro políticas, comprometida com a 

superação das perversas desigualdades sociais, com o combate ao racismo, sexismo, 

homo/lesbo/transfobia e a todas as discriminações e intolerâncias, com a promoção dos 

direitos humanos e da sustentabilidade socioambiental no país.  

Apesar dos importantes avanços da última década, em especial, no campo das 

políticas educacionais e das normativas elaboradas pelo Conselho Nacional de 

Educação, referentes às agendas de enfrentamento das desigualdades, identifica-se 

uma grande cisão entre essas conquistas e a noção de qualidade em educação, 

reduzida aos resultados de desempenho dos estudantes.  

É fundamental que a BNCC contribua para a superação dessa cisão, não 

somente reconhecendo a importância de tais Diretrizes Nacionais Curriculares1 no 

preâmbulo do documento, mas aprofundando sua tradução e abordagem transversal 

nas diferentes áreas de conhecimento, ampliando o que se entende por universal e 

estimulando a participação política cidadã e as experiências autônomas e inovadoras 

no âmbito das escolas, comunidades e sistemas de ensino.   

Nesse sentido é imprescindível que a política de avaliação educacional esteja a 

serviço de uma perspectiva de qualidade social em educação e vá além da avaliação 

de larga escala, envolvendo outras formas de avaliação, como a avaliação institucional 

auto participativa. Uma avaliação, a ser prevista na regulamentação do SINAEB – 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, que contribua efetivamente para a 

                                                           
1 Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica - Diversidade e inclusão: Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos (2000); Diretrizes Operacionais para a Educação Básica 

nas Escolas do Campo (2001); Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana (2004); Diretrizes Operacionais para 

a Educação de Jovens e Adultos (2008); Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 

Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial (2009); Diretrizes Nacionais para a 

Oferta de Educação para Jovens e Adultos em Situação de Privação de Liberdade nos Estabelecimentos 

Penais (2010); Diretrizes para o Atendimento de Educação Escolar de Crianças, Adolescentes e Jovens 

em Situação de Itinerância (2011); Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena 

(2012); Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (2012); Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Ambiental (2012); Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 

Quilombola (2012).  
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melhoria da qualidade educacional no cotidiano, o desenvolvimento da cultura 

democrática comum e para o fortalecimento da gestão democrática em educação.  

Em sintonia com o proposto no Manifesto do Grupo de Diálogos Políticos 

Tranças das Diversidades2, destacamos a importância que a BNCC aprofunde o 

tratamento transversal em todas as etapas e áreas de conhecimento das histórias e 

culturas africanas, afro-brasileiras e indígenas, previstas na LDB alterada pelas leis 

10.639/2003 e 11.645/2008, na perspectiva de superação do racismo e de um 

tratamento que ainda privilegia a história e culturas europeias; a incorporação efetiva do 

direito à educação em gênero e sexualidade no documento, para além das citações 

pontuais existentes na primeira versão da BNCC; a promoção dos direitos humanos e a 

efetivação da educação ambiental como previstas nas Diretrizes Nacionais para a 

Educação em Direitos Humanos (2012) e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Ambiental (2012).  

 Chamamos a atenção para a inadequação da atual proposta de BNCC para a 

modalidade de educação de jovens e adultos, resultando na necessidade de formulação 

de uma proposta específica à modalidade de ensino. A maior participação de setores 

da educação de jovens e adultos no processo de construção da proposta de BNCC que 

se encontra em debate, assim como de outros setores da Secadi, poderia ter contribuído 

para uma proposta comum mais avançada, que contemplasse a diversidade dos 

sujeitos, de seus contextos e ampliasse as possibilidades de trajetórias educativas e 

projetos de vida não somente para os estudantes da EJA. Contudo, manifestamos a 

preocupação que a formulação de BNCCs específicas às modalidades de ensino não 

se deem de forma isolada, mas que provoque a revisão da proposta de BNCC para as 

etapas regulares. 

Vale ainda destacar a proposta contida na BNCC referente ao ensino religioso. 

O país vem assistindo ao crescimento da força política de grupos religiosos 

fundamentalistas junto às escolas e sistemas de ensino. Grupos que atuaram de forma 

incisiva no processo de tramitação dos planos nacional, estaduais e municipais de 

educação nos respectivos legislativos pela retirada de questões de gênero, sexualidade 

e raça das metas educacionais. Grupos que reprimem o debate público e promovem o 

preconceito, a discriminação e a intolerância, violando o direito humano à liberdade 

religiosa e o princípio constitucional da laicidade.  

Pesquisas citadas no documento Amicus Curiae3 apresentado por Ação 

Educativa e outros parceiros ao Supremo Tribunal Federal sobre a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 4439, referente ao ensino religioso confessional e ao acordo 

Brasil-Santa Sé, revelam que o ensino religioso, mesmo aquele que tem como foco a 

história das religiões e a diversidade religiosa no país, muitas vezes é apropriado como 

espaço de práticas proselitistas.  

Nesse sentido, questionamos a decisão do MEC de definir uma base curricular 

para o ensino religioso e reiteramos o expresso no manifesto público Em defesa da 

                                                           
2 Disponível em http://conae2014.mec.gov.br/images/doc/Manifestos/ManifestoTrancasdaDiversidade.pdf 
3 Disponível em http://www.acaoeducativa.org.br/fdh/wp-content/uploads/2015/12/Amicus_ADI_44391.pdf 
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aplicação integral dos limites constitucionais ao ensino religioso nas escolas públicas4 

quanto à necessidade do estabelecimento de uma normativa pelo Conselho Nacional 

de Educação que fixe limites negativos à presença das religiões nas instituições públicas 

de ensino. A proposta parte da compreensão que qualquer regulamentação positiva do 

ensino religioso contribuirá para que ele se fortaleça no país, tornando mais difícil sua 

total eliminação das escolas públicas por meio de uma proposta de emenda 

constitucional. 

Por fim, que a BNCC possa fortalecer a gestão democrática e o controle social, 

o desenvolvimento crítico, criativo e contextualizado dos currículos em sua diversidade 

como construções políticas, a relação mais intrínseca entre as políticas culturais e 

educacionais visando à alteridade, como base de uma cultura democrática comum.  

E que a BNCC contribua para o a maior articulação das políticas de formação 

inicial e continuada; pela ampla incorporação das Diretrizes Nacionais Curriculares nos 

currículos das universidades públicas e privadas; para a efetiva valorização das e dos 

profissionais de educação e de seu lugar nos processos de ensino e aprendizagem; 

assim como para o aprimoramento da produção de materiais didáticos e paradidáticos 

na perspectiva da efetivação dos direitos humanos. Produção a ser desenvolvida não 

somente pelo mercado editorial, mas como parte de uma política nacional de estímulo 

a recursos educacionais abertos (REA), como conhecimento livre. Recursos que sejam 

frutos de experiências coletivas e inovadoras dos coletivos escolares e comunitários em 

diferentes realidades do nosso imenso e desafiante país.       

 

                                                           
4 Disponível em http://www.acaoeducativa.org.br/index.php/educacao/51-acao-na-justica/10005104-2015-06-15-
15-52-42 


